
 

DISCIPLINA: CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: NOVAS DIMENSÕES. 

PROFESSOR: Doutor Edilson Pereira Nobre Júnior  

CARGA HORÁRIA: 60 horas-aula – 04 CRÉDITOS 

 

EMENTA 

 

Estado e ordem jurídica. A concepção original da legalidade. O princípio da legalidade e seus 

desenvolvimentos. A ideia de bloco de legalidade. A centralidade da Constituição e os princípios 

constitucionais. O novo perfil da jurisprudência (caráter vinculativo). A lei e o regulamento. A 

vinculação positiva e a vinculação negativa à lei. A tirania do legislador e o controle de 

constitucionalidade. A Constituição e os princípios retores da Administração Pública. O Direito 

Administrativo e o Estado Constitucional. O novo colorido da função administrativa, a qual não mais se 

circunscreve à aplicação da lei de ofício, mas se projeta à satisfação do interesse público. Interesse 

público: um conceito a ser desenvolvido. A segurança jurídica e a Administração Pública. Função 

administrativa e responsabilidade dos agentes públicos. Controle da Administração como forma de 

verificação da sintonia da atividade do administrador com os princípios que informam a atividade 

administrativa. Espécies (controle administrativo, legislativo, judicial e popular). A importância das leis 

de procedimento administrativo como instrumento de governo e instrumento de controle. O princípio 

da eficiência e o direcionamento para o controle de resultados. A função governativa e o controle dos 

atos políticos. O controle pelos tribunais de contas: natureza e efeitos. A competência discricionária. A 

natureza cada vez mais técnica da atividade administrativa e seu controle. O controle jurisdicional. Os 

limites da atividade de fiscalização do juiz. O controle de políticas públicas. O Estado em juízo. Meios 

jurisdicionais específicos de controle da Administração. O controle popular. Participação popular e 

função administrativa. Estado e direito à informação. Transparência administrativa. Principais 

instrumentos de controle popular da função administrativa. O Direito Administrativo e os desafios da 

globalização. 

 

 

 

 

 

 

 



OBJETIVOS 

 

  É sabido que, desde a existência, nos primórdios, duma organização política, verificou-se a 

manifestação da função administrativa, embora não se mostrasse ancorada por regras de caráter neutro, 

mas sim de acordo com o emprego da força. Com a tentativa de implantação de um governo de leis, ao 

invés do governo de homens, projeta-se a organização das funções estatais – incluída, necessariamente, 

a administrativa – sob parâmetros jurídicos. Surge, então, de forma sistematizada, o direito 

administrativo. O princípio da legalidade surge como baliza das relações jurídico-administrativas, mas 

se transforma cada vez mais numa crescente, passando a ultrapassar os lindes da lei formal, com a 

supremacia da Constituição. A globalização, fenômeno do qual os Estados não podem ignorar, produz 

um impacto sobre as fontes jurídicas e sobre as relações sociais e econômicas. Diante disso, procura-se, 

com a presente proposta de disciplina, estudo acerca do controle da atividade administrativa. Com isso, 

busca-se algo mais do que a verificação da conformidade da atividade da Administração à lei formal. 

Projeta-se o exame da harmonia do atuar dos administradores ao bloco de princípios com o qual a 

Constituição de 1988, a exemplo de paradigmas estrangeiros, vem impondo como norte das relações 

entre o Poder Público e os cidadãos.  

Buscar-se-á também fornecer ao estudioso uma abordagem do paradigma procedimental que as 

legislações vêm, na atualidade, tentando conformar a atividade da Administração Pública, modelando-a 

como instrumento de governo e de controle do poder, tendência que, entre nós, embora tardia, restou 

despertada com a edição da Lei 9.784/99, bem como de diversos diplomas estaduais. 

Nesse diapasão, será lançada a tentativa de análise da rarefação paulatina da pressão autoritária da 

Administração Pública, com o incremento de sua atuação mediante instrumentos consensuais e que 

assegurem a participação do administrado no seu cotidiano, com vistas à necessidade de se investigar o 

novo campo da atividade para a satisfação do interesse público. Quanto a este, procurar-se-á, dentro da 

conjuntura explicitada, a de seu conteúdo como pauta da juridicidade administrativa. 

Igualmente, busca-se diante dos desafios impostos pela globalização descortinar os novos caminhos 

que se predispõem à atividade regulatória nos campos econômicos e sociais. 

Isso sem contar com a tentativa de situar o controle da Administração dentre as peculiaridades do 

ordenamento nacional – principalmente em face da prodigalidade de normas constitucionais sobre o 

tema – procurando-se vislumbrar as dificuldades nas quais está imersa a atividade administrativa 

brasileira, procurando modelos que apontem para o seu exercício de forma mais simplificada e 

eficiente. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 



 

1) Análise da evolução histórica do Direito Administrativo. 

2) O surgimento da ideia de sujeição do Estado à ordem jurídica. O movimento constitucionalista e o 

Estado de Direito. 

3) A concepção original da legalidade. O princípio da legalidade e seus desenvolvimentos.  

4) O bloco de legalidade. O papel da Constituição e os princípios constitucionais. A relevância da 

jurisprudência (caráter vinculativo) e sua influência sobre a atividade administrativa. 

5) O regulamento: a) fundamento; b) espécies e pressupostos; c) as relações com a lei; d) o controle da 

atividade regulamentar. 

6) O Direito Administrativo e o Estado Constitucional. 

7) Uma nova função administrativa: perseguição do interesse público, ao invés da mera aplicação da 

lei de ofício. 

8) Interesse público: um conceito a ser desenvolvido. 

9)  A função administrativa e responsabilidade dos agentes públicos. O controle da Administração. 

10)  As leis de procedimento administrativo como forma de disciplinar a atuação da Administração 

(instrumento de governo e de controle). 

11)  O controle administrativo. A discricionariedade como ínsita à atividade do administrador. O 

princípio da eficiência. 

12)  O controle jurisdicional. Extensão e limites. O controle jurisdicional de constitucionalidade e a 

Administração Pública. O controle de políticas públicas. A improbidade administrativa.  

13) O controle pelos tribunais de contas: natureza e efeitos.  

14) O controle popular. Participação popular e função administrativa. 

15) O Direito Administrativo e os desafios da globalização. 

 

 

METODOLOGIA 

 

O método a ser aplicado no estudo da disciplina será repartido entre a exposição, por parte do 

professor, dos temas constantes do programa, sendo, em continuidade, realizados seminários, a serem 

apresentados pelos alunos, abordando desmembramentos de relevo de aspectos controvertidos 

relacionados aos tópicos do programa. Nos seminários, terá lugar para debate entre o aluno expositor e 

os demais, cabendo ao primeiro lastrear sua exposição com doutrina (livros e artigos) sobre o tema 

abordado, examinando, se for o caso, jurisprudência nacional ou estrangeira, sem prejuízo da 



elaboração de roteiro que auxilie a compreensão do exposto. A exposição do seminário será computada 

como parte da avaliação.  

Ao final da disciplina, os alunos deverão elaborar uma monografia, em forma de artigo científico, que 

verse sobre matéria inserta no programa da disciplina, cabendo ao professor especificar número mínimo 

de páginas, o qual variará conforme se trate de aluno do mestrado ou do doutoramento. 

Durante o desenvolvimento da disciplina, serão indicados pelo professor textos e decisões judiciais de 

importância sobre os temas a serem discutidos, bem como comentários a cargo do professor. 
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